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PARECER Nº 1004, DE 2023

DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, de 2022
De autoria do nobre deputado Thiago Auricchio, o projeto de lei em epígrafe altera a Lei nº 17.431, de 14 de outubro de 2021, que consolida a legislação paulista relativa a proteção e defesa da mulher, para estabelecer à mulher o direito à presença de um acompanhante durante qualquer consulta, exame ou intervenção médica que envolva sedação ou anestesia, e dá outras providências.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta durante 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Dando prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos regimentais, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, que exarou parecer favorável à sua aprovação.
Na condição de relatora designada, compete-nos, em atendimento às determinações do § 17 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito dos fins por ela objetivados.
Ao fazê-lo, nós verificamos que o projeto de lei apresentado visa garantir às mulheres o direito de indicar acompanhante durante consultas e exames para os quais haja necessidade de sedação, ou seja, em situações nas quais a paciente tenha que ficar inconsciente ou que apresente confusão mental ou desorientação em razão do procedimento.

A relevância da medida é inquestionável, pois a ausência de orientações claras na legislação tem criado brechas para que mulheres fiquem vulneráveis em consultórios e salas de exames.
São poucas as ocorrências que chegam às vias institucionais.
O primeiro problema, diz respeito à violência em si, que pode passar despercebida. Atitudes abusivas podem ser interpretadas como procedimento padrão pelas pacientes.
A ausência de estatísticas oficiais sobre as denúncias apresentadas é um outro agravante, pois prejudicam a adoção de medidas com vistas à prevenção e à punição dos denunciados.
Além disso, muitos sedativos são rapidamente eliminados do corpo e tempo que a vítima leva para acordar, lembrar os fatos, se informar sobre as medidas que deve adotar e efetivamente tomá-las pode ser maior do que o período em que a substância seria detectada em um exame toxicológico. Assim, uma prova importante do crime - a de que a mulher foi sedada - pode ser “apagada” do organismo da vítima.
O acompanhante obrigatório, portanto, irá proteger tanto o profissional quanto o paciente de possíveis desconfianças e também resguardará a vítima, principalmente no caso de quadro induzido de inconsciência, ao coibir a prática de alguns atos que infelizmente continuam sendo rotineiros.
Quanto ao mérito, portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 489, de 2022.
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